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TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÃO DE DRONE PARA USO DA DEFESA CIVIL

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE - SP

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de drone a ser utilizados pela Defesa Civil,  conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento e anexos.

1.2. O objeto desta contratação é classificado como bem comum, por possuir especificações 
usuais de mercado e padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos neste 
Termo de Referência, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 

1.3. O objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como bem de  luxo,  conforme de  Decreto 
Municipal nº 35.107/2024.

1.4. A contratação será realizada por meio de contratação direta, mediante dispensa de licitação, 
nos termos do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os requisitos previstos no 
art. 72 da referida Lei e demais disposições aplicáveis. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Defesa  Civil  desenvolve  atividades  que  demandam  monitoramento,  reconhecimento, 
inspeção,  inteligência  e  apoio  operacional,  especialmente  em situações  de  emergência, 
áreas de risco, ocorrências e operações de segurança pública. Nesse contexto, a aquisição 
de Sistemas de Aeronaves Remotamente Pilotadas (RPAS), popularmente conhecidos como 
drones, proporcionará maior capacidade de observação aérea, registro de imagens e vídeos, 
identificação  de  riscos,  acompanhamento  de  ocorrências  e  apoio  ao  planejamento  e  à 
execução das ações, contribuindo para maior eficiência, segurança e agilidade na atuação 
do órgão.
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2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.3. A contratação visa proporcionar suporte às atividades operacionais da Defesa Civil, sendo o 
drone ferramenta estratégica para monitoramento,  reconhecimento,  inspeção, registro de 
imagens e vídeos, identificação de áreas de risco e apoio às ocorrências. A utilização desse 
equipamento permite ampliar a capacidade de observação, reduzir o tempo de resposta, 
acessar áreas de difícil alcance e obter informações em tempo real, proporcionando maior 
eficiência, segurança e precisão na atuação da Defesa Civil. 

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme 
detalhamento a seguir:

Seq. 124 – Gabinete do Prefeito

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

Após análise das alternativas disponíveis no mercado, concluiu-se que a solução mais vantajosa 
para a Administração consiste na aquisição definitiva de drone novo, considerando:

 disponibilidade imediata para utilização;

 menor custo global durante o ciclo de vida dos equipamentos;

 facilidade de operação e manutenção;

 disponibilidade de assistência técnica especializada;

 disponibilidade de peças e componentes de reposição;

 maior vida útil dos equipamentos;

 possibilidade de utilização compartilhada pela equipe da Defesa Civil

 valorização do patrimônio público.

O ciclo de vida do objeto contempla:

Aquisição
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Fornecimento de drone novo, diretamente pelo fornecedor vencedor, acompanhados de todos os 
acessórios, componentes e equipamentos necessários ao seu pleno funcionamento.

Entrega

Entrega técnica dos equipamentos completos, acompanhado de manual, documento, certificado, 
acessórios e demais itens previstos neste Termo de Referência.

Operação

Utilização  do  equipamento  pela  equipe  da  Defesa  Civil  em  atividades  de  monitoramento, 
reconhecimento, inspeção, registro de imagens e vídeos, apoio às ocorrências e operações e 
demais atividades institucionais.

Manutenção

Realização  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  durante  o  período  de  garantia  e, 
posteriormente, conforme necessidade e planejamento da Administração.

Substituição de peças e componentes

Disponibilidade de peças, baterias, hélices e demais componentes compatíveis para manutenção 
e continuidade da operação dos equipamentos.

Desfazimento

Ao término da vida útil,  os equipamentos poderão ser alienados, leiloados ou destinados na 
forma prevista pela legislação patrimonial vigente.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.2. Os produtos deverão observar, no mínimo, as garantias previstas no Código de Defesa do 
Consumidor. 
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4.3. O fornecedor  deverá  entregar  equipamento  que  atenda  integralmente  às  especificações, 
características, requisitos de desempenho, acessórios e demais condições estabelecidas no 
Anexo Técnico, devendo o equipamento entregue corresponder ao modelo e à configuração 
apresentado na proposta vencedora. 

4.4. Para fins de verificação da conformidade do objeto, o fornecedor deverá apresentar, quando 
solicitado pela Administração, documentação técnica oficial do fabricante, catálogo, ficha 
técnica, manual ou outro documento idôneo que permita a conferência das características 
do equipamento ofertado e sua compatibilidade com os requisitos estabelecidos no Anexo 
Técnico. 

4.5. No ato da entrega, a Administração poderá realizar a conferência física e documental do 
equipamento,  incluindo  a  identificação  da  marca,  modelo,  versão,  número  de  série, 
características técnicas e acessórios fornecidos, a fim de verificar sua plena conformidade 
com a proposta vencedora e com o Anexo Técnico. A conferência deverá considerar, além 
das especificações mínimas, a marca, o modelo e a versão/configuração do equipamento 
indicado na proposta vencedora. 

4.6. Não será admitida a entrega de equipamento de modelo, versão ou configuração diversa 
daquela apresentada na proposta vencedora, ainda que o equipamento apresentado como 
substituto  possua  características  semelhantes,  salvo  substituição  previamente  autorizada 
pela Administração, desde que o equipamento substituto atenda integralmente a todos os 
requisitos  estabelecidos  no  Anexo  Técnico  e  não  implique  redução  de  desempenho, 
funcionalidade ou qualidade do objeto contratado. 

4.7. A constatação, no momento do recebimento ou durante a vigência da garantia, de que o 
equipamento entregue não corresponde às especificações contratadas sujeitará o fornecedor 
à obrigação de substituição do objeto, sem ônus para a Administração, sem prejuízo das 
demais medidas e sanções cabíveis.

4.8. A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação, 
caracterizando  descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  sujeitando  o  fornecedor 
vencedor às sanções previstas nas normas pertinentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
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5.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados do envio do empenho por e-mail.

5.2. O recebimento será:

Provisório: no ato da entrega;

Definitivo: após conferência e aceitação pela Administração.

5.3. O bem deverá ser entregues no seguinte endereço: 

Gabinete do Prefeito: Av. Cel. José Soares Marcondes, 1200 - Centro, Pres. Prudente - SP, 
19010-081 

5.4. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim.

6.4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a  assinatura  do contrato  ou instrumento equivalente,  o  órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos 
mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano 
complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos.

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.O fiscal do 
contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.10. O  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios 
pertinentes, caso necessário.

6.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou 
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
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Gestor do Contrato

Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à  
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4.  emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 
com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.15.5.  tomar  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso.

6.15.6.  elaborar  relatório  final  com informações  sobre  a  consecução  dos  objetivos  que 
tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 
aprimoramento das atividades da Administração.

6.15.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e 
gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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7.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação é 
aquela prevista no presente termo de referência, dando ênfase aos seguintes casos:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a  nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo 
acompanhamento e  fiscalização do contrato,  para efeito de posterior  verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, no Anexo Técnico 
e  na  proposta  vencedora,  inclusive  quanto  à  marca,  modelo,  versão  e  configuração 
ofertados.

8.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, no Anexo 
Técnico ou na proposta vencedora, inclusive quanto à marca, modelo, versão, configuração 
e acessórios ofertados, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  do 
recebimento da nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado.
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8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.

8.6. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento  da  nota  fiscal  ou de  instrumento de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento 
ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do 
objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.11.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e 
essenciais do documento, tais como: 
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8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão; 

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5. o valor a pagar; e 

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o 
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021.

8.15. A Administração  deverá:  a)  verificar  a  manutenção das  condições  de  habilitação 
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação 
no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou 
com o Poder Público.

8.16. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.
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8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo administrativo  correspondente,  assegurada ao 
Contratado a ampla defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação 
junto ao órgão competente.

Prazo de pagamento

8.20. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis  contados  da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

8.21. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  Contratado  serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta 
de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta 
de poupança para fins de compensação da mora ( TR + 0,5% “pro-rata tempore”).

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

8.24. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
aplicável.

8.25. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.

8.26. O  Contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Reajuste

8.27.  O preço inicialmente contratado é fixo e irreajustável no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado.

8.28.  Após o interregno de um ano,  e  desde que haja pedido da CONTRATADA, os 
preços  iniciais  poderão ser  reajustados,  observando como limite  máximo a variação do 
índice IPCA.

8.29. reajuste  poderá  ser  concedido  mediante  expressa  solicitação  da  CONTRATADA, 
para análise e negociação com o MUNICÍPIO, e terá incidência de pagamento a partir da 
data  do  protocolo  do  pedido,  mantendo-se  como base  a  data  do  orçamento  fixada  no 
preâmbulo do Edital.

8.30. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.31. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.32. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo 
aditivo.

9.  FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  FORMA  DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1 A seleção do fornecedor ocorrerá pelo critério de menor preço, desde que

atendidas as especificações do objeto e os requisitos de habilitação exigidos
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Forma de fornecimento

9.2 O fornecimento do objeto será com entrega única.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções 
subsequentes deste item 9, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

9.3.1 Da Habilitação Jurídica

a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

b) Inscrição do Ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício.

c) Certidão da junta Comercial ME/EPP/MEI

9.3.2. Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

Na falta de validade expressa nos documentos de habilitação, abaixo (itens b até f) ter-se-ão 
como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão.

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal,  compreendendo  os  tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal e também com a Dívida Ativa da União, 
fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante,  expedida  pelo  órgão  competente,  compreendendo  débitos  inscritos  em  dívida 
ativa;

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal “cadastro mobiliário – 
pessoa jurídica” do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;

e) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS);

f) Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão negativa ou positiva com efeito negativa, nos termos 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

O
S

 V
IN

H
A

 e
 D

E
N

IS
E

 C
O

S
T

A
 P

E
R

E
S

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
re

si
de

nt
ep

ru
de

nt
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

A
E

C
-8

9E
0-

72
94

-E
04

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
A

E
C

-8
9E

0-
72

94
-E

04
0



                                                                                                          

 

Av. Coronel José Soares Marcondes, nº 1200
Centro - CEP: 19010-081
gabinete@presidenteprudente.sp.gov.br
www. presidenteprudente.sp.gov.br

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n° 5.452, 
de 1° de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 12.440, de 2011). www.tst.gov.br

9.3.3  Disposições gerais sobre habilitação

a. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País,  as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

b. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento 
equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas.

c. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

d. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem emitidos  somente  em nome  da 
matriz.

e. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial  com diferenças de 
números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 9.932,14 (nove mil novecentos e trinta e dois 
reais e quatorze centavos) conforme pesquisa de preços.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gabinete de Prefeito 

I) Gestão/unidade: 2.8 Coordenadoria Municipal da Defesa Civil
II) Fonte de recursos: 08-8040387 Emenda Municipal
III) Programa de trabalho: 878 – Emenda Impositiva.
IV) Elemento de despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e  Material Permanente

11.3. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após 
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes, 
mediante apostilamento.
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As  informações  contidas  neste  Termo de  Referência  não  são  classificadas  como 
sigilosas.

Presidente Prudente- SP, 18 de setembro de 2026

JANAINA DE OLIVEIRA JARDIM

Matrícula: 29.542-6

MARCOS VINHA

CHEFE DE GABINETE
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ANEXO TÉCNICO

CADASTRO 114.929 - AERONAVE REMOTAMENTE PILOTADA – MINI DRONE

Aeronave  Remotamente  Pilotada  (RPA)  —  Mini  Drone  Profissional  Destinada  à  captação  de 

imagens,  vistorias,  monitoramento,  inspeções  em áreas  de  risco,  mapeamento  de  emergência  e 

apoio às atividades operacionais da Defesa Civil.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS:

b) Aeronave:

a. Tipo: multirrotor, estrutura dobrável e portátil;

b. Peso de decolagem: inferior a 249 g (com bateria padrão) ou até 300 g (com bateria 

de longa duração/Plus);

c. Sistema de navegação por satélite: GNSS de banda dupla (GPS + Galileo + BeiDou 

ou equivalente);

d. Altitude máxima de decolagem: no mínimo 4.000 m acima do nível do mar;

e. Resistência ao vento: no mínimo 10,7 m/s (Classe 5);

f. Sistema de retorno automático ao ponto de decolagem (RTH) inteligente e ajustável;

g. Detecção de obstáculos: sistema de visão omnidirecional (detecção em todas as 

direções);

h. Auxílio para pouso e navegação em condições de baixa luminosidade.
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c) Câmera e Imagem:

a. Sensor de imagem: CMOS de no mínimo 1/1.3 polegada;

b. Resolução fotográfica: no mínimo 12 MP com suporte a captura em alta resolução de 

até 48 MP ou superior;

c. Abertura da lente: f/1.7 ou superior;

d. Gravação de vídeo: resolução mínima 4K a 60 fps;

e. Gravação em câmera lenta: resolução 4K a 100 fps ou superior;

f. Suporte à gravação com alcance dinâmico estendido (HDR);

g. Profundidade de cor: 10 bits com perfis de cor planos para pós-produção (D-Log M / 

HLG ou equivalentes);

h. Formatos de fotografia: JPEG e RAW/DNG;

i. Suporte a disparo e gravação vertical real (rotação mecânica da câmera em 90°);

j. Estabilização por gimbal mecânico de 3 eixos;

k. Recursos de rastreamento automatizado de alvos e modos de captura inteligente 

(pontos de interesse, órbitas e trajetórias automatizadas).

d) Transmissão e Controle:

a. Sistema de transmissão de vídeo digital de longo alcance em tempo real com 

resolução mínima Full HD (1080p);

b. Alcance máximo de transmissão: no mínimo 10 km em condições ideais de 

operação;
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c. Controle remoto com tela integrada de alta luminosidade com tamanho mínimo de 

5,5 polegadas;

d. Transmissão rápida de arquivos por conectividade Wi-Fi;

e. Plena compatibilidade entre aeronave, controle remoto, baterias e acessórios 

fornecidos.

e) Armazenamento:

a. Armazenamento interno embarcado ou acompanhado de cartão de memória microSD 

de no mínimo 256 GB, Classe 10, UHS-I U3, V30, homologado e reconhecido para 

gravação em resolução 4K.

f) Baterias e Autonomia:

a. 03 (três) baterias de voo inteligente recarregáveis (sendo aceitas baterias de longa 

duração/Plus);

b. Autonomia nominal de no mínimo 34 minutos por bateria padrão ou até 45 minutos 

por bateria de longa duração;

c. 01 (um) hub de carregamento múltiplo de duas vias, compatível com as baterias 

fornecidas.

g) Acessórios Mínimos Inclusos:

a. 03 (três) pares de hélices sobressalentes;

b. 01 (uma) bolsa, case ou estojo de transporte;

c. 01 (um) conjunto de filtros ND (contendo no mínimo os filtros ND16, ND64, ND256 

ou equivalentes);
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d. 01 (um) cabo de dados USB-C;

e. 01 (uma) capa ou protetor de gimbal/câmera;

f. Todos os demais cabos, componentes e acessórios originais necessários ao pleno 

funcionamento do equipamento.

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:

11 Produto novo, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior;

12 Equipamento devidamente homologado pela ANATEL para comercialização no Brasil;

13 Acompanhado de manual de operação e documentação técnica em português ou inglês;

14 A proposta deverá informar obrigatoriamente marca, modelo e configuração exata do 

equipamento ofertado.

MODELO DE REFERÊNCIA: DJI MINI 4 PRO FLY MORE COMBO (COM TELA / 

CONTROLE DJI RC 2) OU EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

A condição  de  equivalente  ou  superior  deverá  ser  comprovada  objetivamente  pelo  licitante, 

mediante  apresentação  da  marca,  modelo  e  configuração  exata  do  equipamento  ofertado, 

acompanhada  de  documentação  técnica  oficial  do  fabricante,  devendo  o  equipamento  atender 

integralmente a todos os requisitos mínimos estabelecidos neste Anexo Técnico. 
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